 ATA DA 23ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1º. PERÍODO LEGISLATIVO, DA 17ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2017. PRESIDENTE: ELISÂNGELA MAZINI MAZIERO BREGANOLI, SECRETÁRIO: ELIAS DE SISTO. A hora regimental, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Aloysio Taliberti Filho, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Luiz Braz Mariano e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Havendo número legal, a Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. Em seguida foram lidas e aprovadas sem debate as atas da 22ª sessão ordinária e da 11ª sessão extraordinária realizadas no dia 07-08-2017. A Presidente solicita aos senhores vereadores e demais presentes que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: Salmo - Capítulo 148 - Versículo 5: "Louvem o nome do Senhor, porque ele mandou e tudo foi criado". A senhora Presidente registra a presença dos vereadores mirins, do Parlamento Jovem e de vários funcionários públicos, como também representantes do Sindicato dos funcionários públicos municipais, do Grupo "De Olho na Câmara" e demais presentes, desejando boas-vindas aos mesmos. A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra no Expediente que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS: Requerimento, assinado por onze vereadores que requer regime de urgência especial para a matéria que especifica: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que altera a forma de concessão e atualiza o valor da cesta básica instituída pela Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990. Feita a votação nominal do requerimento solicitando urgência especial foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis. A presidente nomeia relator especial para exarar parecer no Projeto o vereador Edimilson Manoel. MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO: OFÍCIO Nº. 385/2017, do Sr. Prefeito Municipal, em agradecimento pela aprovação da Moção nº 112/2017, de autoria do vereador Agimar Alves. OFÍCIO Nº. 569/2017, do Sr. Prefeito Municipal, encaminhando para publicidade o Plano de Metas da Administração 2017/2020. Despacho: Cientes os senhores vereadores e arquive-se. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS, DISCUTIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento, de urgência especial, firmado por vários vereadores, solicitando a realização de uma sessão extraordinária, logo após a realização da presente sessão, para deliberar em fase de 2ª discussão sobre o seguinte Projeto: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que altera a forma de concessão e atualiza o valor da cesta básica instituída pela Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990. Feita a votação nominal do requerimento solicitando a realização de uma sessão extraordinária foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis. Requerimento nº 462/2017, de autoria dos vereadores: Agimar Alves, Brasilino Antonio de Moraes e Luiz Braz Mariano, solicitando do senhor prefeito municipal a possibilidade de acatar a sugestão contida no anteprojeto em anexo. O vereador Luiz Braz Mariano discutiu o requerimento e disse se tratar sobre auxílio aos pacientes que fazem tratamento fora de Mococa e que necessitam de uma ajuda na alimentação. Requerimento nº 463/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, solicitando informações do senhor prefeito municipal com relação aos sanitários públicos da Praça Marechal Deodoro. Requerimento nº 464/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da sinalização de trânsito, indicando limite de velocidade na estrada de acesso aos Condomínios Indaiá, Apolinário e Santa Helena. Requerimento nº 465/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da operação tapa buraco na Rua Vicente Soares, localizada no bairro Nenê Pereira Lima. Requerimento nº 466/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca do prolongamento das galerias de águas pluviais na Avenida Dr. Gabriel do Ó, a partir do número 1623 até o Córrego Santa Elisa, com fotos em anexo. Requerimento nº 467/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da construção de galerias ou canaletas para escoamentos de águas pluviais em trecho localizado na Rua Nicolau Paione, iniciando-se no ginásio de esportes Santo de Brito até o acesso ao loteamento residencial Vale Verde. Requerimento nº 468/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca de estudos visando o bem-fluir de trânsito na Rua Major Alvino Silva, nos cruzamentos com a Rua Maestro Paschoal Gagliardi e com a Rua Major Ferraz de Siqueira. Requerimento nº 469/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando informações do senhor prefeito municipal sobre a possibilidade de determinar os serviços de limpeza das ruas do Jardim Primavera. Requerimento nº 470/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da operação tapa buraco em todas as ruas do Jardim Primavera. Requerimento nº 471/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda e do vereador Elias de Sisto, solicitando estudos do Poder Executivo Municipal visando reajustar o piso salarial dos funcionários da Prefeitura Municipal, a exemplo do Projeto de Lei nº 880/2016, sancionado pelo Governador do Estado, Geraldo Alckmin, no valor de mil reais. Requerimento nº 472/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando empenho do Deputado Federal Silvio França Torres (PSDB/SP) acerca da possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 250.000,00, para a Santa Casa de Misericórdia de Mococa/SP. Requerimento nº 473/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando empenho do Deputado Federal Silvio França Torres (PSDB/SP) acerca da possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 30.000,00, para o desenvolvimento das atividades da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, no Município de Mococa/SP. Requerimento nº 474/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando empenho do Deputado Federal Silvio França Torres (PSDB/SP) acerca da possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 200.000,00, para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa/SP. Requerimento nº 475/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando informações do senhor prefeito municipal sobre a possibilidade de instalar lombadas em todas as esquinas das ruas do bairro São Domingos. Requerimento nº 475/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando informações do senhor prefeito municipal sobre a possibilidade de instalar lombadas em todas as esquinas das ruas do bairro São Domingos. O vereador Francisco Carlos Cândido discutiu o requerimento. Requerimento nº 476/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando ao senhor prefeito municipal a edificação de redutor de velocidade na Av. Brasil, ao lado oposto do recente redutor edificado. Requerimento nº 477/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca dos serviços de poda ou substituição de vegetação/arborização e manutenção no guard rail em toda extensão da Av. João Batista de Lima Figueiredo. Requerimento nº 478/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações do senhor Prefeito Municipal visando realizar a popular operação tapa buraco em logradouro que especifica no Residencial Samambaia. Requerimento nº 479/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações do senhor Prefeito Municipal visando realizar a popular operação tapa buraco em todas as vias do Residencial Samambaia. Requerimento nº 480/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações do senhor Prefeito Municipal visando realizar a popular operação tapa buraco em logradouro que especifica no Residencial Samambaia. Requerimento nº 481/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações do senhor Prefeito Municipal visando realizar a popular operação tapa buraco em logradouro que especifica no Residencial Samambaia. Requerimento nº 482/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da utilização do Complexo Esportivo "Antonio Carlos Melles", popularmente conhecido como Quadras da Cidadania, a saber. Requerimento nº 483/2017, de autoria do vereador Agimar Alves,solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da construção/instalação de redutores de velocidade em locais que especifica no distrito de Igaraí. Requerimento nº 484/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca dos serviços de instalação da rede de iluminação pública na rotatória da Avenida Tiradentes, sentido Rodovia Prefeito José André de Lima.Requerimento nº 485/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, solicitando informações da senhora Presidente da Câmara, senhora Elisângela Maziero e demais membros da Mesa Diretora sobre o cumprimento do Decreto Legislativo nº 020, de 04 de agosto de 2015, com cópia em anexo. O autor discutiu o requerimento. A Vereadora Presidente Elisângela Maziero cumprimenta o autor pelo requerimento e diz que já combinou com o responsável pelo Tiro de Guerra uma reunião para tratar a respeito do assunto. Também discutiu o requerimento o vereador Luiz Braz Mariano. Requerimento nº 486/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto,solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da possibilidade de alteração para "Mão Única de Direção", as Ruas Natal Cominato e Luiz Spineli, conforme referência em anexo. Requerimento nº 487/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da paralisação das obras do Terminal Urbano de Passageiros e da Rua Hugo Magri. Os vereadores Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Maziero, Brasilino Antonio de Moraes, José Roberto Pereira, Luiz Braz Mariano e Agimar Alves discutiram o requerimento.Requerimento nº 488/2017, de autoria de vários vereadores, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca do atraso no repasse dos valores às Entidades do Município, com destaque para o Artesanato, Casa de Acolhimento de Barretos e Filarmônica Mocoquense. A Vereadora Presidente Elisângela Maziero discutiu o requerimento. Os vereadores Eduardo Ribeiro Barison, Luiz Braz Mariano, Dr. Aloysio Taliberti Filho e Brasilino Antonio de Moraes também discutiram o requerimento. Requerimento nº 489/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, encaminhando à Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mococa cópia da homologação do arquivamento do Inquérito Civil nº 14.0340.00006003/2016, para conhecimento e para que fique disponível nesta Casa de Leis para consulta pública. O autor discutiu o requerimento. A Vereadora Presidente Elisângela Maziero também discutiu o requerimento. Requerimento nº 490/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando informações da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT acerca da possibilidade de implantação dos serviços de distribuição domiciliária de correspondências nos loteamentos novos do Município de Mococa/SP. Requerimento nº 491/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações do senhor Prefeito Municipal acerca da possibilidade de determinar a instalação de placa de advertência "Proibido Jogar Lixo", em área verde localizada no Jardim Samambaia. INDICAÇÕES: Indicação nº 063/2017, de autoria dos vereadores Aparecido Donizeti Teixeira e Daniel Girotto, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de sinalização de trânsito (horizontal e vertical) na Rua Nicolau Paione, localizada no Conjunto Habitacional Gilberto Rossetti. Indicação nº 064/2017, de autoria dos vereadores Aparecido Donizeti Teixeira e Daniel Girotto, propondo ao senhor prefeito Municipal, colocação de "Placa Carga e Descarga", informando horário, na Praça Antônio Prado, altura do nº 142, defronte ao comércio "Lanchonete do Português", com fotos em anexo. Indicação nº 065/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de instalação de braços de iluminação e lâmpadas, no trevo de acesso ao Distrito de São Benedito das Areias. Indicação nº 066/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de revitalização da Praça Major José Quintino Pereira, localizada em frente à E.E. "Oscar Villares". Indicação nº 067/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de operação tapa buraco na Rua Rio Grande do Norte, na altura dos números 125 e 706, na Vila Santa Rosa. Indicação nº 068/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, propondo ao senhor prefeito Municipal, que seja instalada uma placa de estacionamento exclusiva para os idosos defronte à igreja da Sagrada Família. Indicação nº 069/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, propondo ao senhor prefeito Municipal, instalação de uma Academia ao Ar Livre na Praça do Bairro Santa Emília. Despachos: “Encaminhe-se a quem de direito”. MOÇÕES: Foram lidas, discutidas e aprovadas as seguintes Moções: Moção nº 167/2017, firmada por todos os vereadores, de profundo pesar pelo falecimento do Dr. Antônio Ventura. Moção nº 168/2017, firmada por todos os vereadores, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Sophia Luccio de Carvalho. Moção nº 169/2017, firmada por todos os vereadores, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Rita de Cassia Lázaro. Moção nº 170/2017, firmada por todos os vereadores, de aplausos ao Tiro de Guerra 02-022 de Mococa, pelo seu centenário comemorado no último dia 15 de julho. Moção nº 171/2017, firmada por vários vereadores, de congratulações à nova Diretoria do Grupo Arco Íris. Moção nº 172/2017, de autoria do vereador Agimar Alves, de profundo pesar pelo falecimento do senhor João Guilherme de Souza. Moção nº 173/2017, firmada por três vereadores, de profundo pesar pelo falecimento do senhor Gildo Geraldo Filho. Moção nº 174/2017, firmada por três vereadores, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Amália Volpe Daniel. Moção nº 175/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, de aplausos à Diretora do Departamento de Saúde, Doutora Eliana Cristina Mazucato Ferreira Pinto, pelos relevantes serviços prestados à frente do departamento citado. Moção nº 176/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, de aplausos e reconhecimento ao Deputado Estadual Campos Machado (PTB/SP) pela iniciativa de criar a Frente Nacional Contra a Liberação da Maconha e da Cocaína. O autor discutiu a Moção. Moção nº 177/2017, firmada por três vereadores, de reconhecimento ao jovem Luís Henrique Cossolino por ter contribuído no salvamento de um skatista na capital paulista. Moção nº 178/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, de aplausos à Prefeitura Municipal de Mococa, através do Departamento Municipal de Esportes, Recreação e Lazer - DERLA, pelo êxito na 61ª edição dos Jogos Regionais/2017. Moção nº 179/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, de congratulações à Grande Benfeitora, Benemérita e Veneranda Augusta e Respeitável Loja Simbólica "União Mocoquense", pelos 125 anos de fundação em nosso Município. Moção nº 180/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino e outros, de profundo pesar pelo falecimento do senhor Marcelo da Costa Pereira. Moção nº 181/2017, firmada por vários vereadores, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Teresa Pazoti Peres. Moção nº 182/2017, firmada por vários vereadores, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Palmira Canechi Marques. Moção nº 183/2017, firmada por vários vereadores, de congratulações à nova Diretoria do Rotary Club de Mococa. Moção nº 184/2017, firmada por vários vereadores, de aplausos ao Handebol Mococa, à FUNVIC Mococa e ao DERLA, pelo êxito nos Jogos Regionais. Moção nº 185/2017, firmada por dois vereadores, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Anair Maria Rafaldini da Silva. Moção nº 186/2017, firmada por três vereadores, de aplausos ao soldado Sérgio e Cabo Bastos pelos relevantes serviços prestados à comunidade mocoquense. Moção nº 187/2017, firmada por três vereadores, de aplausos e reconhecimento à Enfermeira Neide Cristina Jordão, pelos relevantes serviços prestados ao Município na área da saúde. Moção nº 188/2017, firmada por três vereadores, congratulando-se com a Igreja Universal do Reino de Deus, pela passagem do seu 40º aniversário de fundação. O vereador Francisco Carlos Cândido solicita que tenha o intervalo regimental para que possam ouvir o pessoal do Sindicato dos funcionários públicos municipais, como também donos e gerentes de mercado e supermercado que se encontram na sessão, que gostariam de falar com os vereadores. A senhora Presidente suspende a sessão por quinze minutos, conforme determina o Regimento Interno da Câmara. Reaberta a sessão, a senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra em Explicação Pessoal que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. ORDEM DO DIA: PROJETO EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que altera a forma de concessão e atualiza o valor da cesta básica instituída pela Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990, com parecer favorável do relator especial. Foram apresentadas as seguintes emendas ao Projeto:1ª) Emenda substitutiva: Altera o Art. 2º que passará a ter a seguinte redação: “A concessão de que trata a Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990, será na forma de cesta básica de alimentos ou por meio de cartão - cesta básica, conforme a opção dos beneficiários mencionados no artigo 1º desta Lei”. Parágrafo único: Os beneficiários da concessão que optarem pelo cartão-cesta básica deverão se manifestar expressamente neste sentido junto ao Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Mococa. Plenário Venerando Ribeiro da Silva, 14 de agosto de 2017 - Vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Em discussão a emenda o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: A minha posição contrária à emenda é pelo seguinte fato, conforme a gente já discutiu lá dentro. No ano de 2016 a Prefeitura gastou com a Empresa Nutricionali Comércio Alimentos Ltda., dois milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, setecentos e trinta e nove reais e sessenta centavos no ano. Então, com este aditivo de ter a opção, até juridicamente depois a gente poderia analisar se pode ou não pode a Prefeitura abrir duas licitações para situações diferentes, até porque o cartão vai ser no valor de cento e cinquenta reais e provavelmente o valor a ser arrecadado com a cesta será menor, então também precisamos fazer este levantamento jurídico. O comércio nosso tem a opção de proporcionar ao funcionário, porque foi feito levantamento e até chegou a esta Casa alguns cupons fiscais sobre o valor gasto, que foi uma média de centro e trinta e cinco reais, a opção de ter a mesma cesta que vocês recebem e também sobrar uma quantidade. Sabemos também que com a inflação este valor pode aumentar, mas também pode diminuir, mas é uma questão de o dinheiro ficar aqui, aumentar a arrecadação, o ICMS, e o funcionário vai chegar ao supermercado, já foi feita uma reunião com todos os comerciantes, onde ele poderá optar ao chegar num determinado supermercado vai ter uma cesta semelhante com os mesmos produtos da Prefeitura e ele pode levar a cesta e com o troco ele pode comprar outros produtos ou esperar o dia da promoção. A inflação ela varia, ela sobe e ela desce, então tem esta variável. Só uma questão de ordem, nós tivemos uma reunião com os donos de supermercados, não sou um economista para dizer de forma exata, mas tenho que defender a minha posição. A Presidente solicita à plateia que não se manifeste, para que possam fazer a discussão da emenda e do projeto. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Eu sou contrário à emenda por este fato, porque foi feito um estudo, teve uma média de cento e trinta e cinco reais, sobra-se quinze reais, você tem o direito de escolher, nós estamos no século XXI, temos o direito de escolher e vai ter a opção de ter a cesta. Ninguém está restringindo de não comprar a cesta, de não comprar os produtos, a opção está lá de comprar. Não vão buscar a cesta na Guarda Municipal, vai até ao supermercado, ao comércio próximo, que vai proporcionar. Acho importante esse dinheiro ficar no Município, e esta ajuda vai continuar favorecendo os funcionários e vai fomentar o comércio do nosso Município, que é o mais importante. Hoje a maior reclamação é a falta de dinheiro, então vamos fazer esse dinheiro ficar dentro do Município de Mococa e com a opção de o funcionário ter a cesta básica. O funcionário não está perdendo a oportunidade de ter a cesta básica, ele está tendo a opção. Agora corremos o risco de não poder ter duas licitações, e aí como temos funcionários que são a favor da cesta e outros que são a favor do cartão, aí ele não ter o cartão, aí sim nós vamos tirar a opção dele, então a gente corre este risco. Acho que seria importante a gente ter esta consciência que não vai perder o direito de ter a cesta básica, ele pode escolher a cesta básica lá no estabelecimento comercial, e pode também ter o direito de comprar o que ele quiser no estabelecimento comercial, e esse dinheiro vai ficar aqui, isto é importante. Esta é a minha opinião, acho que precisamos analisar com carinho, mas respeito a opinião de todo mundo, é isto o que eu tinha a dizer, temos aí dois milhões e meio por ano para ficar aqui na arrecadação municipal. Acho que isto aí é a coisa mais importante que nós temos, porque os funcionários não serão prejudicados, eles têm a opção da cesta, foi explicado isto na reunião que tivemos e é por isto que estou falando agora para a população. Presidente, nenhuma licitação pode ser direcionada a um estabelecimento comercial, ela é aberta para o Brasil inteiro, por isto que não dá para concorrer com uma grande empresa. Uma empresa de refrigerante de pequeno porte não ganha da Coca-Cola, ela precisa ter um crescimento, então é por isto que esse dinheiro não fica. Eles até participam da licitação, mas não conseguem ganhar pelo baixo valor, é por isto, então é outro assunto que tem que ser esclarecido. Não é porque não quer fazer para a situação do Município de Mococa, é que isto não pode ser feito. Em discussão a emenda o vereador Elias de Sisto fala: Público presente, em especial os funcionários, pessoal do Sindicato. Eu quero parabenizar o prefeito pela sensibilidade de mandar este projeto para a Câmara. Eu comentei com o Alex, com o pessoal que trabalha com a gente, tem requerimento meu, Rincon, datado não sei se 2005 ou 2006, solicitando ao prefeito da ocasião para colocar em prática isto. Hoje nós estamos discutindo a opção da cesta ou do vale compra, justamente por isto, estes raciocínios que você apresentou, estes números da ordem de aproximadamente dois milhões e meio do valor da cesta básica ao ano, quer dizer, em quatro anos são dez milhões que ficam no nosso comércio, isto é um avanço, isto é muito importante. Mas nós também não podemos deixar de lado o direito da opção do funcionário. Então a pessoa já tem hoje o direito da cesta básica, os funcionários, e o prefeito está acrescentando o vale-compra no lugar da cesta básica. O que nós fizemos com esta proposta da emenda é manter a opção da cesta básica que já existe, e também acrescentando, mantendo o projeto original do prefeito, que é também a opção do vale-compra, onde a pessoa vai e gasta no que quiser no nosso comércio, acho fundamental isto, muito importante. Mas a emenda acho que ela também vem completar e complementar, dar um equilíbrio ao projeto do prefeito, quando a gente protege o lado social, o lado do funcionário nosso, porque tem casos e casos. Tem pessoas que não precisam da cesta, tem pessoas que ganham a cesta e a doam, mas também tem funcionário que ganha a cesta e precisa de fato da cesta. Então eu acho que todos deveriam ser favoráveis à emenda, porque ela vai dar um equilíbrio ao projeto do prefeito. Volto a repetir, presidente, só para concluir minhas palavras, eu parabenizo o prefeito porque este pedido está aqui na Casa, só não estou bem certo se o fiz em 2005 ou em 2006, que eu defendo esta tese, este raciocínio no sentido de fortalecer o nosso comércio e dar poder de escolha na hora da compra aos funcionários, e a emenda dá opção. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Eu entendo o que você está falando. Eu não disse em nenhum momento que era contrário à escolha, só quis transmitir o seguinte, que com o cartão vai ter o direito da escolha. Vai ter a cesta básica dentro do supermercado no comércio local e também de comprar o que eles acharem pertinente. Eu não sou contrário a isto. O que gera questionamento é que será possível a Prefeitura abrir dois processos licitatórios para a mesma coisa? Temos que pensar na parte legal. Retomando a palavra o vereador Elias de Sisto fala: Deixa eu te esclarecer então. Foi dito por um representante de um supermercado a todos nós que não dá para fazer a cesta básica nesse preço, não dá, ele não consegue colocar à disposição dos clientes a cesta básica no valor do tíquete por causa da concorrência. Isto o dono do supermercado falou para todos nós agora há pouco na reunião. Ele não consegue montar a cesta básica no valor do tíquete, não consegue manter por causa da inflação. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Varia de 7 a 10%, foi o que ele falou, sobe e desce, e ele deu uma ressalva muito importante, que é o seguinte, se o funcionário pesquisar os dias das promoções ele pode até ter um ganho maior em produtos. Retomando a palavra o vereador Elias de Sisto fala: Só para esclarecer o segundo ponto que você colocou, segundo o nosso jurídico, não há problema algum com relação à legalidade, porque a cesta básica já existe. Então o que está sendo criado agora pelo prefeito é só a opção do vale-compra, do tíquete, então nós não estamos criando nada, já existe a cesta básica dos funcionários, e o prefeito, ele sim está criando a opção do vale-compra. Então com relação à tua dúvida sobre a legalidade, segundo a assessoria jurídica nossa, estamos tranquilos. Então prevalecendo a emenda os funcionários vão ter a opção, é lógico que vai ser definitivo, eu quero o meu tíquete, ou eu quero a minha cesta básica; é isto o que a gente defende. Em discussão a emenda a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda fala: Vereador, com todo respeito que eu tenho ao senhor, o funcionário que ganha menos que o salário mínimo, ele tem tempo de pesquisar promoção? Ele não tem. E quem quer a cesta básica são aqueles que ganham menos. Eu sou funcionária, estou do lado do funcionário e ouço o funcionário. Então eu acho muito justo que o funcionário decida o que ele quer, o cartão ou a cesta. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: A questão que você diz, se o funcionário tem tempo pelo valor que ele ganha de pesquisar uma promoção, hoje os supermercados entregam folhetos na casa da gente, hoje as pessoas veem promoção via Facebook, então não é o quanto que a pessoa ganha que mede o valor e a capacidade de entender quanto que custa isto ou aquilo. É a questão de dar oportunidade de ele ter a opção dentro do comércio de Mococa de ter a mesma cesta básica. Ninguém está tirando este direito do funcionário. Eu respeito a sua opinião. Meu pai trabalhou trinta anos na Prefeitura, é aposentado e recebe a cesta básica, a minha mãe trabalhou vinte anos. Eu trabalhei cinco anos na Prefeitura, eu não sou contra o funcionário, muito pelo contrário, eu sou a favor dele. Eu só acredito que com esta emenda você tira a oportunidade de deixar o dinheiro dentro do nosso Município, isto é valioso. Em discussão a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda fala: Vereador, e a licitação do cartão? É garantia que ficaria o dinheiro na nossa cidade? Porque se outro cartão, tipo Policard ganhar, não é garantia que o dinheiro fique na nossa cidade, ele pode comprar em Ribeirão Preto e em qualquer outra cidade. A Presidente pede aos vereadores que não fiquem pedindo aparte, porque como a emenda está em discussão, todo mundo vai ter a oportunidade de falar. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Val, com todo respeito a você, com dois milhões, quatrocentos e setenta e quatro, quatrocentos e setenta e nove e sessenta centavos, se forem embora do Município de Mococa quatrocentos mil por ano, dois milhões é muito dinheiro para o Município. Retomando a palavra a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda fala: Vereador, deixa o funcionário decidir o que ele quer. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Mas somos nós que votamos por eles. Você ouviu do Sindicato que foi feita uma pesquisa e teve 73% de aprovação. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Quero cumprimentar todos os funcionários que aqui estão, que carregam a nossa cidade nas costas. Senhora presidente, eu quero fazer algumas considerações, porque pedi o parecer jurídico da Casa e ele é muito claro, não gerando ônus ao Município, não tem problema nenhum de se criar esta opção, você pode tanto oferecer a cesta básica, como você também pode oferecer o cartão-alimentação, como eles queiram. Nós temos o Departamento de Recursos Humanos exatamente para fazer isto, para trabalhar de acordo com as situações decorrentes da relação de trabalho entre empregado e empregador. Todos nós falamos aqui que fique o dinheiro no Município, queremos desenvolver a questão econômica, mas uma coisa que preocupa muito, o direcionamento, porque aí fere a Lei de Licitações, a Lei 8.666, que é muito clara, o direcionamento não é permitido nas relações comerciais nas coisas públicas. Então eu entendo que é bom direcionar para o comércio de Mococa? É bom. Gostaria mesmo que essas mesmas empresas fossem concorrentes à altura para disputar um processo licitatório e ganhar a distribuição dessas cestas, seria melhor ainda. Mas outra questão que eu quero considerar, senhora presidente e que nós não podemos deixar de pautar é a visão social. Eu sei que tem uma pesquisa em termos representativos, o número parece que é o dobro de quando tem eleição no Sindicato, porque vocês conseguiram quase mil para essa pesquisa, então são números formidáveis realmente. Mas eu quero deixar bem claro que eu conversei com algumas pessoas, 30% para mim é um número representativo. Entendo que muitas pessoas carecem de ter essa alimentação através de cesta básica, por motivos que não nos cabe julgar, pela segurança de receber aqueles itens todo mês para ela executar a sua alimentação. Outro fator a considerar é a sazonalidade, no ano passado o quilo do feijão chegou a quinze reais, então se for quinze reais, são quatro pacotes, daria sessenta reais, hoje está em três e cinquenta, o que dá em torno de catorze reais, então olha a diferença, você vai pagar quase quarenta e cinco reais num único item, que é o feijão, que no ano passado teve problema da sazonalidade. Então se você parar para pensar sessenta reais dentro de cento e cinquenta, vai sobrar noventa para você comprar os outros itens, não compra, não compra. Outro fator a considerar, sei que o Sindicato fez uma pesquisa também, um assessor desta Casa também fez, não vou citar o nome, fez no Supermercado Pierim, e eu vi esta pesquisa que ele fez dos produtos similares ao da cesta básica e o valor que ele nos trouxe foi de cento e setenta reais. Foi apresentado um outro de cento e trinta. Mas o que me preocupa realmente é esta questão. Então não tendo ônus de se fazer para aqueles que optarem receber pelo cartão, tudo bem, você vai receber pelo cartão, o outro pode querer receber a cesta básica. Se o Departamento de Recursos Humanos não tiver a capacidade de fazer isto, pelo amor de Deus, gente, é muito prático, e não tem nenhuma ilegalidade jurídica, e eu confio muito no jurídico desta Casa, principalmente porque são pessoas com histórico formidável de trabalho prestado à nossa comunidade. Então confio plenamente, os conheço há muito tempo e sei como são capazes. Finalizando, senhora presidente, vivemos um momento democrático, vivemos num momento de as pessoas poderem escolher realmente o que querem. Você dando somente o cartão, tem alguns funcionários que querem, principalmente aqueles que ganham mais. Os que ganham menos eles preferem ter a garantia da comida na mesa. Eu quero dizer que hoje chegando aqui quase todos vocês me pararam, falaram que preferem a cesta básica, existem outros também que não preferem. Então a minha proposta é que sejamos favoráveis a esta emenda, porque aí sim é uma emenda democrática, não é ilegal e permite cada um escolher o que quer para a sua vida. Em discussão a emenda o vereador José Roberto Pereira fala: Levando em consideração o que falaram e tudo o que a gente conversou e fazendo cálculos, cada um falou um valor, mas depois que você faz a divisão a conta não fecha. Se são dez milhões, 75%, que é o cartão, sobraram 25%, então são pouco mais de dois milhões anual. Então no final do mandato seria um milhão a diferença se a gente der esta opção. Eu acho que é assim, é colocar vocês e a gente numa prova de fogo, é pegar ou largar. Nós não podemos arriscar pela situação que está o país, vários problemas em vista sem garantia de nada, tudo instável, combustível, além dos aumentos normais que tem, já tem mais as pedaladas fiscais, então é complicado. Eu sou favorável a esta emenda pensando na garantia de eles terem o alimento em casa, não contra o comércio porque eu também trabalho no comércio. Mas desde que o cartão tivesse a garantia de que fosse gasto aqui no Município, que se o funcionário chegasse ao mercado ele tivesse a garantia que ele levava os produtos da cesta pelo valor que ele tem no tíquete, se alguém se comprometesse a fazer isto, a garantia de ele ter o alimento na casa dele. Então os departamentos de pessoas que eu tive contato, pessoas que necessitam da cesta, até mesmo aqueles que não necessitam ficam na dúvida, porque tem opção, ah, está complicado aqui, tenho a opção de comprar em outro lugar porque tem carro e consegue se locomover. Então ninguém garante nada, nós não garantimos que o dinheiro vai ficar aqui, nós não garantimos que o funcionário vai ter a cesta, que ele vai comprar os mesmos itens da cesta básica. O único item que dá garantia é que seja entregue a cesta como sempre foi. Também a única exclusividade que teríamos também, não sei a possibilidade, uma outra opção, também que não seja assim: nunca mais vai poder pegar o cartão, porque daqui a um ano a gente faria uma votação aqui novamente. Mas que neste primeiro momento a gente deixasse o pessoal ter opção, fazer uma análise de mercado de um ano ou dois anos, opcional, eles fazem uma análise. E se nós conseguirmos fortalecer o comércio, conseguir garantir a estabilidade, este valor da cesta básica, que é o valor mínimo que eles passam para vocês, esta garantia, aí sim. Mas eu acho que neste primeiro momento nós teríamos que pensar, dar a opção. Do mesmo modo que o comércio vai cobrar da gente, vocês votaram não favoráveis, ele ia ficar no comércio. Amanhã o funcionário não ter a cesta básica, não ter o alimento para o seu filho, nós vamos ser cobrados também. Eu acho que este negócio "pegar ou largar" é complicado. Então pensando desta maneira eu sou favorável à emenda, mas que daqui a um ano ou dois anos que tenha nova votação, que a gente faça uma nova apresentação aqui de comércio, de sindicato, de funcionários e aí sim define. Mas acho que neste primeiro momento a gente tem que pensar nos dois lados, porque ninguém dá outra garantia para ninguém a não ser a cesta básica que hoje vocês recebem. Em discussão a emenda o vereador Josimar Alves Vieira fala: Quando eu fiz o Requerimento pedindo para transformar a cesta em cartão foi pensando em fomentar realmente o nosso comércio, porque todos nós aqui, tenho certeza, não é contra o servidor, quer prejudicar o servidor, nenhum. Ninguém desta Bancada, nem de cá e nem de lá e nem da Mesa tem a intenção de prejudicar os servidores, jamais. Só que todos nós batemos no peito que temos que trazer emprego para Mococa, que precisamos gerar emprego e estamos jogando fora do nosso Município dez milhões em quatro anos. Eu duvido que se a gente deixar dez milhões em quatro anos aqui se o supermercado Pierim não contrata mais gente, eu duvido que o Sempre Vale não contrata mais gente, eu duvido que o seu filho vai sair da escola amanhã e não vai ter emprego em supermercado, porque hoje quem mantem a nossa cidade é o comércio. Eu vivo do comércio há dezoito anos, meu filho está no quinto ano de faculdade, extraído dinheiro do comércio. E os vossos filhos com certeza o primeiro emprego hoje, o primeiro currículo que se leva é no supermercado. Então a intenção que eu fiz o Requerimento para ficar em Mococa é porque eu vivo do comércio e tenho certeza da geração de emprego do comércio, e ninguém será lesado, porque se "subir" o feijão como o Barison falou, a própria empresa que ganhou a licitação ela vai pedir um aditivo para mandar esta cesta, porque ela não vai ficar no prejuízo. Com certeza, eu lhes garanto que se tivermos a depreciação do cartão de vocês, eu tenho a obrigação, esta Bancada toda tem a obrigação de cobrar do prefeito um aditivo dentro da legalidade, porque foi feito um aditivo nessa cesta que vocês recebem, ela foi licitada em 143,99 reais, e hoje se paga na cesta básica sem nenhuma documentação, cento e trinta reais, apenas um comunicado que era para pagar 130 reais da cesta básica, e nós vamos ter problema com o Tribunal de Contas devido a isto. Vocês me perdoem, mas eu acho que se nós pensamos, assim como o nobre amigo vereador Bim falou que a nossa cidade foi perdendo, foi perdendo, o culpado somos nós que não olhamos lá na frente, que se nós gerarmos dez milhões em quatro anos, daqui a quatro anos a realidade do nosso comércio será diferente, porque eu tenho hoje mais de três mil clientes que já fecharam as portas. Gostaria que os nobres vereadores pensassem com carinho, pensassem nos nossos filhos, porque vai ser daqui da cidade que nós vamos tirar o sustento para os nossos filhos, e hoje o que mantem a nossa cidade é o comércio. Em discussão a emenda o vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho fala: Primeiro, Josimar, quero dizer para você que eu não me sinto responsável pela cidade de Mococa estar nesta situação não, eu não, de jeito nenhum. Eu acho que em primeiro lugar a gente tem que partir para o lado da democracia. Hoje a gente não pode agir, por exemplo, como o Governo Federal age. Neste país, isto é uma coisa mais que clara, sempre quem se ferra é o mais pobre. A gente vê, por exemplo, Reforma Trabalhista, Reforma da Previdência, tudo isto aí quem está sendo mais prejudicado é o pobre, são as pessoas mais desfavorecidas. Então eu penso assim, o grande problema disto tudo que eu vejo é o problema social. Muitas pessoas e principalmente muitos servidores, principalmente aqueles que ganham menos, quando ele vê a comida na casa dele, é a garantia de ele ter a cesta básica. Então partindo pelo princípio da democracia, em primeiro lugar, quem quiser o cartão, que faça a opção pelo cartão, agora, não pode deixar a cesta básica de lado, não pode descer goela abaixo o que a pessoa não quer. Hoje se eu quero isto, tudo bem amanhã eu posso querer outra coisa. Mas se tem a opção pela cesta básica, o funcionário tem que optar pela cesta básica. Aquele que fizer opção pelo cartão, que fique com o cartão. Então eu sou favorável à emenda justamente por isto, pela democracia e pelo lado social. Então isto que é importante, ter democracia e poder ter opção de escolher o que a gente quer na vida. A coisa não pode ser de cima para baixo, sempre desta maneira, tem que ouvir a opinião da população e se a população decide por um problema é aquilo que ela vai querer. Então quem quiser a cesta básica, que faça a opção pela cesta básica, quem quiser pelo cartão, faça pelo cartão. Este é o meu pensamento, sou favorável à emenda justamente por isto. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Josimar, com todo respeito que eu tenho por você, eu vou dar uma explicação de como penso e até no curso foi demonstrado aqui no sábado. Isto é histórico, isto não é nós que pensamos desta forma. Eu vou lhe dar um exemplo, quando esse projeto neoliberal que existe no mundo, e eu sou favorável que o dinheiro fique em Mococa, mas eu entendo que ele rompe com a Lei de Licitação, porque você não pode direcionar. Mas quando teve aquele boom do problema neoliberal no mundo, que os Bancos começaram a "quebrar", foram dispensados quinze trilhões de dólares para os Bancos. O que eu quero falar com isto é que muitas vezes os atos que nós carregamos, inclusive eu, e que a gente pensa somente em números, esquecemos todas as principais, que são as pessoas que mais precisam. Imagine se tivessem colocado esses quinze trilhões de dólares para cuidar das pessoas que passam fome neste mundo, a recuperação teria sido muito maior. Então é isto o que eu gostaria de falar. Em discussão a emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: Primeiro, nobre presidente, quero dizer que falo olhando para a senhora e menos para o público, porque no meu entender o Regimento cobra de mim isto, então eu tento seguir o Regimento. Não é por desprezo, nem por nada, é apenas porque eu entendo que a palavra do vereador ela se direciona à presidência desta Casa, por isto a minha posição de ficar direcionado à senhora. Em momento algum, com relação a qualquer tipo de pessoa, até porque não tenho motivo para isto. Segundo, senhora presidente, quero dizer à senhora, aos colegas vereadores e a todos que estão aqui presentes que as coisas elas são da forma com que a gente olha, e é preciso respeitar o olhar, o discernimento, a luz que ilumina a mente de cada um, porque muitas vezes não se entende uma votação porque neste momento ela não me agrada. Mas se você esperar o futuro, você vai ver que era aquela decisão a certa, mas que você não conseguiu enxergar. Eu respeito o modo de enxergar e de ver de cada um, mas também quero que o meu modo de ver e de enxergar seja respeitado. Por isto que estamos aqui, é um Parlamento, é para discutir, para debater. Um dia deste, vou apenas dizer algo para entrar no assunto, me mandaram pelo WhatsApp uma imagem e quando eu olhei a imagem, senhores, era uma caveira, mas quando eu olhei bem não era uma caveira, era uma moça que estava envergada e com o seu cabelo a forma que ela estava parecia ser uma caveira, mas quem olhava direito via que não era. Então da forma como eu vejo, eu podia ter visto apenas uma caveira ou podia ter visto apenas a moça. Então quis apenas dizer isto, que é a forma de ver, de enxergar de cada um, com raciocínio e discernimento de cada um. Nós tivemos a reunião aqui, entrando no projeto, com os membros do Sindicato e com os proprietários de supermercados. Ficou declarado aqui em muitos momentos que a questão é social, que a questão é a voz de fato do povo, concordo, o Sindicato que é o representante do funcionário ele fez uma pesquisa, que é também aceita por lei, tem validade por lei, ele fez uma pesquisa e constatou, se todos não foram ouvidos eu não sei, mas em nenhuma pesquisa toda a população é ouvida, sempre tem uma porcentagem de 2% acima ou abaixo dentro daquilo que é feito a pesquisa. O Sindicato fez a pesquisa e constatou-se que 73% do funcionário público está de acordo com o cartão. O Sindicato também nos disse que fez uma pesquisa e conseguiu comprar os produtos que existem na cesta, que hoje é de cento e trinta reais, e que está sendo aumentado para cento e cinquenta reais, ele disse, o próprio Sindicato, que fez a pesquisa, que comprou os produtos e que conseguiu comprar com uma diferença de quinze a vinte reais, isto o Sindicato fez. Então nós estamos olhando do nosso prisma, da nossa forma de ver e enxergar baseado naquilo que também foi nos colocado. Também foi colocado para nós e o Sindicato estava presente, que assim como a cesta que já foi colocada pelo vereador Josimar, quando ela precisa de um aditamento a Prefeitura faz, como tem prova e foi feito, a Prefeitura hoje assumiu um compromisso com o Sindicato que se de fato isto acontecer, fazer um aditamento e mandar uma lei para se comparar os valores certos. Então nós estamos dizendo o que nós estamos vendo e enxergando da nossa forma, se você ou o outro enxerga diferente, tudo bem, mas estamos vendo que isto é um benefício para o Município. Senhora presidente, senhores vereadores, público que acompanha a nossa Câmara Municipal, a nossa sessão, são dez milhões que ficarão no Município. Se a emenda for aprovada, certamente não serão mais dez milhões, serão menos de dez milhões. Então nós estamos lutando para que o recurso do Município fique no Município com estas garantias, garantia de uma pesquisa que 73% do funcionário assim o quer, garantia de uma pesquisa que a cesta básica pode-se comprar com o mesmo valor, garantia com os proprietários de supermercados, que vão abrir as portas do seu supermercado para atender bem os funcionários e dar a condição de eles terem..., veja bem, se houve um aditamento na cesta é porque não existia uma garantia de valores da cesta como hoje estão questionando que não existe a garantia do cartão, também não existia a garantia da cesta, tanto é que precisou fazer um aditamento. Então, senhora presidente, da maneira como estamos olhando, porque as vezes do jeito que se coloca, parece que nós estamos contra os funcionários, parece que nós não temos visão social, parece que nós, ou qualquer um de nós estamos numa riqueza tremenda que não enxergamos a situação de todas as pessoas carentes do nosso Município, inclusive do funcionário. É claro que eu não posso obrigar ninguém a me entender. Eu posso dizer que foi assumido o compromisso que se precisar de aditamento, terá. Foi assumido o compromisso com os proprietários dos supermercados de estar colaborando neste sentido. Então tudo foi feito, e o que nós temos é que, pela parte jurídica da Prefeitura, estamos tomando uma atitude para economizar, deixar o dinheiro no Município e ao mesmo tempo economizar. Então, aprovando a emenda, nós vamos ter a mesma licitação que tínhamos para a cesta, nós vamos ter o trabalho da entrega da cesta. Agora eu pergunto, como falei com um funcionário público aqui na porta, eu lhe perguntei, que diferença tem você pegar um cartão no valor de 150 reais, ir ao supermercado, comprar os produtos que você precisa? Você vai ter que sair da sua casa, da mesma forma como você pega a cesta na Guarda Municipal ou aonde tem que pegar ou a forma como ela é entregue, você vai ter, você, cidadão funcionário público, você vai ter a opção, se de repente num mês você precise de um produto diferente, você consegue trocar o produto, comprar um outro produto, você consegue aproveitar as oportunidades que os supermercados dão de promoções, onde você compra um produto com o preço baixo. Então eu gostaria apenas que fosse respeitada a nossa visão, porque as vezes fica dizendo que o problema social, parece que nós que estamos a favor do projeto sem a emenda, não somos pelo social, claro que nós somos pelo social. Nós estamos entendendo é que está fazendo um trabalho no nosso Município diferente de todos os outros governos, que vai deixar dinheiro aqui no Município. Agora a gente soma dez milhões ou dois milhões e meio no ano, esses dois milhões e meio no ano, junto com todos os tipos de arrecadações, o que vai acontecer? Nos próximos anos o Poder Executivo não vai precisar, desculpe, dar a miséria que muitas vezes se dá de aumento real no salário, de 3%, e neste ano nós já tivemos um aumento que, embora não fosse comparável, assumiu a inflação. (A Presidente solicita à plateia que não se manifeste). Então, senhora presidente, o que está se propondo de fato são medidas que, a nosso ver, segundo aquele raciocínio do nosso início, não vai prejudicar o funcionário, vai ajudá-lo, dar liberdade, dar opção, garantia de que se houver aumento, haverá aditamento para poder melhorar a condição, então essas garantias foram dadas ao Sindicato que representa os funcionários. Então nós estamos aqui, contrário à emenda, que eu sei que muitos não estão entendendo agora, mas com certeza no futuro, deveria entender no futuro, porque o futuro é que de fato mostrará a realidade. Então com todas estas opções e oportunidades que estão tendo no nosso Município, ações para melhorar a arrecadação, ações para, de repente, conseguir no futuro dar aquilo que de fato o funcionário precisa. Veja bem, senhora presidente, hoje nós já temos notícia que aqueles problemas que o funcionário tinha do salário mínimo, por exemplo, que uma pessoa que recebia o salário mínimo na Prefeitura, se ela alcançasse o teto mínimo com horas extras ou com outras ações que ela fizesse, a avaliação não aumentaria, ela perderia o aumento que ela alcançou com hora extra. Hoje não, está vindo um projeto para esta Casa, que se o funcionário público que não recebe o salário mínimo, ele alcançar o valor do salário mínimo, com hora extra, por exemplo, o que está hoje ele perde o aumento que chega no salário mínimo. Com essa lei, se ele fizer a hora extra, ele vai receber o salário mínimo com a hora extra e com o que ele tiver de renda maior. Então olha os benefícios que estão acontecendo, olha os ganhos que estão acontecendo. Então isto é a nossa maneira de ver e de enxergar. (A Presidente solicita novamente à plateia que não se manifeste, para que o vereador possa concluir a sua ideia). Senhora presidente, é por este motivo que nós nos posicionamos a favor do projeto e contra a emenda, porque vejo que ela prejudica o projeto, vejo que ela vai dificultar o andamento do processo todo que a Prefeitura tem para fazer e eu acho que neste momento, é de recuperação e de reconquista de direitos de tantas coisas, é importante que a gente esteja junto da cidade e do Município, porque o Município precisa desses dez milhões, o Município precisa gerar emprego e nós sabemos que o comércio mocoquense é aquele que segura a economia do nosso Município. Em discussão a emenda a vereadora presidente, Elisângela Maziero fala: Eu entendo que esta emenda é uma emenda, como já foi dito aqui, democrática, é uma emenda que não vai nada contra isto que os senhores estão falando aqui. Na minha opinião, os funcionários hoje eles têm o vale-alimentação, onde tem toda a liberdade de fazer a compra dos itens que eles querem. A cesta é uma garantia física do produto, do alimento em casa, e isto não pode ser desconsiderado, não dá para a gente desconsiderar um número de 450 funcionários públicos. Então eu considero este número, eu acredito que seja significativo e importante e simplesmente os funcionários vão ter a opção de escolher, não acredito que isto vá prejudicar o projeto. A Prefeitura, eu entendo e defendo, tanto que a Maria Edna também nesses quatros anos sempre fez esta proposta e nunca passou em Assembleia, nunca foi aprovada, então isto também faz com que a gente pense um pouco aqui. Eu entendo que, sendo uma opção, os funcionários podem fazer da forma como acharem melhor, se tiverem a garantia do alimento ou quiserem o vale-cesta. Agora com relação ao problema que o Josimar citou, que provavelmente a Prefeitura vai ter problema com relação à aprovação de contas junto ao Tribunal de Contas por conta do reajuste inflacionário, há duas coisas que eu gostaria de frisar, uma que o Diretor Financeiro é o mesmo. Ele era da Maria Edna, foi meu e é agora, então ele é responsável por todos os pagamentos da Prefeitura, todas as licitações, enfim, e eu acredito que nós vamos ter sim um problema muito sério com o Tribunal de Contas, por quê? Foi pago em dinheiro, depositado na conta dos funcionários, sem aprovação de lei, sem nada, sem dar o cartão e sem dar a cesta. O que que aconteceu? Sem avisar ninguém, e isto era uma coisa de se prever, porque até na fase de transição eles acompanharam todos os processos, todos os contratos. A primeira coisa que eles pediram na transição foram os contratos. Então eles sabiam que o contrato com a cesta básica iria acabar, isto não foi previsto, então se não foi previsto, está sendo feito de maneira completamente irregular e não vai se regularizar tão rápido. Veja bem, se for para licitar a cesta ou para licitar cartão, vai no mínimo, pelos prazos legais, sessenta dias, ou seja, os funcionários vão receber por mais uns dois meses o dinheiro da cesta na sua conta corrente. E se me permite o Daniel Girotto dar um exemplo aqui que ele nos contou, que ele dividiu conosco, que alguns funcionários, aliás, quero até cumprimentá-lo pelo trabalho social além do trabalho de vereador que ele faz, que teve vários funcionários que tiveram muitos problemas porque o dinheiro da cesta caiu na sua conta corrente, os funcionários que deviam no Banco tiveram esse dinheiro retido na conta e ficaram sem ter o que comer. Então isto não é justo com os funcionários. Isto é uma situação deprimente, porque a cesta é uma garantia do alimento em casa. Então por conta deste número, por volta de quatrocentos funcionários, que a gente está apresentando esta emenda. Estamos levando em consideração que o dinheiro deve sim ficar no Município, todo mundo sabe que isto seria muito melhor para o nosso comércio. Então eu acredito que assim nós vamos manter sim grande parte, 70% do dinheiro aqui no nosso comércio, que hoje não é nada, e vamos também garantir o alimento na mesa dos nossos funcionários àqueles que assim desejarem. Então com relação à economia que foi dita, que a Prefeitura estaria economizando, fazendo vale-cesta, não tem economia, porque o dinheiro é o mesmo, ou ele vai pagar o vale-cesta ou ele vai pagar a cesta básica, o dinheiro é o mesmo, então não tem economia. Por isto que eu acho que dá para a gente considerar a vontade dos funcionários e ser democrático nesta situação. Em discussão a emenda o vereador José Roberto Pereira fala: Só um complemento, senhora presidente. Pelo que a gente falou aqui, de dez milhões, um milhão seria comprado em cesta. Nove milhões vão continuar no comércio. Agora, vamos aos valores da cesta, se hoje teve um adendo para pagar cento e trinta da cesta, segundo o pessoal do mercado falou para nós aqui que a dele está em cento e trinta e um. Como que não consegue ganhar se está fazendo um adendo? Se pode fazer um adendo, por que não dá esta garantia para o nosso comércio? Por que vocês não garantem um preço inferior, já que tem a garantia deste adendo, como foi falado aqui? Isto é enganar o comércio local pelo que eu estou vendo, porque aí dá a garantia da cesta básica pelo mesmo valor que está aqui. Então com isto vocês podem garantir a cesta básica no valor que está normal, isto se vocês puderem assumir. Que eu saiba, porque para mim ninguém mostrou nada, que tem uma garantia, que tem alguma coisa assinada, que se tiver uma alteração de valor aqui vai ser garantido. Quem tem esta garantia? Onde está? Ninguém mostrou. Teve reunião, teve comércio, teve o Sindicato, qual é a garantia? Onde está assinado? Qual documento que está aqui, se amanhã a inflação subir, vocês vão ter o valor? Com quem está este documento? Então são coisas que eu não estou entendendo, por isto que eu estou falando, estas conversas, os cálculos não estão fechando, cada um está puxando para um lado. Se tem dez milhões, em torno de um milhão não vai ficar, nove milhões ficam no comércio. Por que que a cesta está em cento e trinta e o nosso comércio apresentou aqui por centro e trinta e um? Então se o comércio local, se tem a possibilidade desse adendo, pode brigar para um preço justo, porque aí sim os dez milhões ficam no nosso Município. Em discussão a emenda o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Senhora presidente, vou fazer só três colocações. Bob, a questão de a licitação garantir um valor para o comércio local, todo processo licitatório ele é reservado e abre no momento do "Pregão", entendeu? Então não dá para ter uma garantia que o supermercado X vai colocar cento e trinta e um, aí chega uma empresa e coloca um valor abaixo, não dá para saber, não dá para ter a certeza. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Mas é exatamente isto o que a lei quer, ela quer o menor preço pelos produtos. O direcionamento que vocês estão indicando para comprar no comércio local é inconstitucional, é contra a lei. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Era isto que eu ia citar. O direcionamento que você citou também em parte da fala..., pode falar, Bob. Em aparte o vereador José Roberto Pereira fala: Eu não disse que era para "fechar" com o comércio local. Eu disse que o valor é paralelo, só isto. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: É isto que eu estou dizendo, não dá para você "cravar" um valor para o comércio local. Barison, eu também anotei aquilo que você disse sobre direcionamento, na hora que eu comentei na reunião você tinha se retirado por um minuto. Esse direcionamento foi chamado o comércio local para falar para o comércio a situação que vai ocorrer, que os funcionários vão ter um cartão onde eles podem usar no comércio local. Foi dada a sugestão de eles criarem uma cesta similar à cesta que era doada pela Prefeitura, mas não direcionou: você vai comprar aqui ou ali, deu a opção de fomentar o dinheiro dentro do Município. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Além do mais o cara pode querer comprar em Arceburgo e não comprar aqui. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Sim, isto é verdade. É isto o que estou dizendo, não está direcionado. Agora, a licitação vai direcionar para todos os Municípios. A última colocação que gera uma dúvida na questão jurídica, é se a gente pode abrir uma licitação para dois valores diferentes. Você abre uma licitação no cartão no valor de 150 reais, valor fixo, e vem uma empresa e ganha o valor da cesta básica num valor mais baixo. Não vai ter um questionamento sobre isto? Legalmente isto pode ser feito? No parecer jurídico não sei se tem este adendo, que é uma coisa que a gente também tem que analisar, porque isto pode inviabilizar o projeto, é uma dúvida. Aí você diminui o preço do valor de quem optar pela cesta básica, porque se ganhar novamente quem ganhou no ano passado por R$ 123, 49, o cartão vai ser no mesmo valor, de R$ 123, 49, aí os outros funcionários passam a perder este direito. É isto que a gente também tem que analisar. Por isto que deixo estas análises para a gente discutir. A senhora presidente diz: Senhores, a discussão não pode acontecer desta forma. Ou pede um aparte ou espera o vereador que está com a palavra concluir. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Nós estamos discutindo de forma democrática. Não sei se juridicamente pode ser feita uma licitação com dois valores. Em discussão a emenda o vereador Daniel Girotto fala: Eu quero falar para vocês o seguinte, se estou sentado aqui hoje foi porque vocês acreditaram em mim. O que eu tenho que dizer é o seguinte: se os 500 querem cesta, eu vou votar para que seja cesta; se os outros 1000 querem o cartão, vão ter o cartão. Se eu estou aqui é por vocês, vocês me escolheram. Então não tem que escutar ninguém aqui, nem Prefeitura e nem nada, tem que escutar vocês. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Rincon, meu amigo, eu quero dizer que este teu apontamento deixa ainda mais séria a questão, mas eu acho que quem vai ser prejudicado vai ser aquele funcionário que vai aceitar o vale-alimentação. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: O questionamento que eu quero fazer é o seguinte: se juridicamente, se a gente votar pela aprovação da emenda, sendo que no projeto está o valor do cartão-cesta por 150 reais, quando você abrir a licitação e as cotações, esse valor da cesta sendo menor, por exemplo, no ano passado foi R$ 123,49, pode ter um cartão de R$ 150,00? Haverá diferença de valores e aí alguns funcionários vão ser prejudicados, porque uns estarão recebendo o mesmo benefício com valores diferentes, alguns usarão o cartão de 150 reais e outros terão a cesta de 123,49. Esta é a minha colocação. A senhora presidente solicita silencio da plateia para que possam concluir as discussões. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Este apontamento que o Rincon está falando deveria ter sido analisado antes pelo prefeito. O prefeito é que deveria ter analisado isto antes, porque pelo que eu entendo, o que ele quer fazer é pegar o valor que ele dá na cesta básica para passar em pecúnia. Ele quer pegar o valor da cesta básica e fazer o depósito em dinheiro, no cartão, desculpa. Agora, se caso o valor da licitação, que isto é permitido por lei, seja menor do que se paga até hoje, porque os produtos são sazonais, como eu falei o exemplo do feijão, com certeza quem for receber o cartão vai se "lascar", porque vão receber menos do que os R$ 130 reais. Em discussão a emenda o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: A questão da discussão é esta. A ideia inicial do projeto ela foi feita pelo cartão, mas estamos discutindo a emenda, que foi sugerida por vocês, aí gerou outra discussão, que gerou uma dúvida, no meu entendimento, se legalmente pode ou não. Então o prefeito no primeiro momento ele não pensou na situação desta emenda, que pode sim se fazer emenda em qualquer projeto, mas não foi feita esta análise, porque na questão da emenda gerou esta dúvida, mas juridicamente a gente precisa ver se isto pode ser feito, ou então poderíamos "segurar" o projeto na Casa, para que não gere transtornos aos funcionários, como a presidente já disse que não pode ser depositado em conta. A senhora presidente diz: Mas isto vai acontecer de qualquer maneira. Em discussão a emenda o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Então, por isto que gerou este questionamento com a emenda proposta. O vereador Eduardo Ribeiro Barison pede permissão da presidente para novamente usar a palavra, e ela pede que o mesmo faça a sua conclusão, considerando que ainda têm a discussão de mais uma emenda e mais o projeto para ser votado, além de terem outros projetos na pauta e ainda uma sessão extraordinária. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu tive informação aqui agora que são duas coisas diferentes, eu pensava o contrário até. Mas o que eu quero dizer, o que eu quero garantir, independentemente de qualquer coisa, eu quero ter a certeza que as pessoas que optarem pela cesta, que tenham os produtos em sua mesa, independentemente do valor da remuneração. O que eu quero garantir é isto. E quem quiser receber em cartão, que receba em cartão, aí cada um depois que procure o Departamento Pessoal. Só quero dizer que o parecer jurídico é muito claro, a questão do ônus tem que ser equivalente, então não tem problema nenhum. Então são dois produtos para licitação pelo mesmo objetivo, então eu não vejo esta diferença. Agora, o que eu quero garantir em número, gênero e grau, aqueles funcionários que estão aqui na sua totalidade e que querem a cesta básica com os quatro pacotinhos de feijão, os dois de arroz, com as latas de óleo, com o macarrão, esta garantia eu não vou abrir mão dela em prol dos funcionários da Prefeitura. Em aparte o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Barison, se hoje, aprovando a emenda, licitou em 130 reais, aí aquilo que está no projeto, que é 150 reais no cartão, vai ter que ter o mesmo valor de 130 reais? Retomando a palavra o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Não, são duas licitações diferentes. Com relação a isonomia não cabe a nós, cabe ao jurídico. A Presidente solicita ao público que não se manifeste. Em discussão a emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: Primeiro eu quero dizer que no meu entendimento o cartão não tira a garantia do alimento na mesa do funcionário. Segundo, quero dizer também conforme o relato aqui da discussão dos amigos, nós estamos, com a aprovação da emenda, caso seja como foi colocado uma licitação vencer com o valor de 130 reais, os outros, 73% dos funcionários que votaram numa pesquisa democrática, uma pesquisa que pode ter erros numa porcentagem como todas as outras têm, esses outros funcionários, segundo o que ficou constando aqui, os 73%, uma, nós não estaríamos tendo os dez milhões no nosso Município, duas, os outros 73% não teriam a garantia do valor que chega a ser 150 reais. Então é o que a gente fala, existe sempre uma visão, um que enxerga de uma forma, outro que enxerga de outra forma. Nós estamos enxergando que para o projeto dar certo a emenda não poderia passar, este é o nosso entendimento, com respeito a todos os outros entendimentos de cada um que está aqui. Não desrespeito ninguém, mas é o nosso entendimento. Com o entendimento de agora é mais prejudicial ainda, por quê? 73%, caso uma licitação seja vencida, como foi a de 123 reais, os outros 73% dos funcionários estariam perdendo um valor de 15 a 20 reais, caso de fato não consiga ser feitas as duas coisas. Feita a votação nominal da 1ª emenda ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017, foi aprovada por 8 (oito) votos favoráveis e 7 (sete) votos contrários. Votaram favoravelmente à 1ª emenda os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Votaram contrários à 1ª emenda os vereadores: Agimar Alves,Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. 2ª)Emenda substitutiva ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017: Altera o Art. 4º que passará a ter a seguinte redação: “O valor do benefício de que trata essa Lei, na hipótese de concessão por meio do Cartão-Cesta Básica será atualizado anualmente, mediante decreto do Executivo sempre em 1º de março de cada ano, de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisa Econômicos - FIPE, ou outro que vier a substituí-lo”.Plenário Venerando Ribeiro da Silva, 14 de agosto de 2017 - Vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Em discussão a 2ª emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: Senhora presidente, eu não estou com o projeto em mãos agora, mas este artigo já não está no projeto? Certeza absoluta? A senhora Presidente diz: A emenda é uma alteração da redação do projeto original. Em discussão a 2ª emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: A senhora poderia ler para mim o artigo 4º do projeto original? O senhor Secretário, vereador Elias de Sisto faz a leitura do artigo mencionado. Em discussão a 2ª emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: Mas isto já está no projeto, ou estou enganado? O senhor Secretário, vereador Elias de Sisto diz: É que como aprovamos a 1ª emenda, tivemos que mudar a redação do projeto original. Em discussão a emenda o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Só para entender. Com a aprovação da 1ª emenda, tendo o direito de escolher a cesta, aí altera a redação por este fato? O senhor Secretário, vereador Elias de Sisto diz: É que a correção que houver ocorrerá em cima de quem optar pela cesta ou pelo vale-compra. A senhora Presidente diz: Senhor Secretário, faça o favor, leia uma seguida da outra.  Leia o artigo original do projeto e depois a 2ª emenda proposta. O Secretário faz as leituras solicitadas. A senhora Presidente diz: Senhores, como foi feita alteração na emenda anterior, esta está só adequando com relação a opção. Em discussão a 2ª emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: No meu entender esta emenda é inconstitucional, porque a partir do momento que você faz uma licitação, a cesta já tem um preço. O funcionário em si nada ganhará, quem vai ganhar será o proprietário da empresa. Ele terá direito aos mesmos alimentos, mas quem ganha aí é a empresa e não o funcionário. Isto não vai mudar o valor. Então a meu ver, por ser uma licitação, é uma emenda inconstitucional. Em aparte a vereadora presidente Elisângela Maziero fala: “O valor do benefício de que trata essa Lei, na hipótese de concessão por meio do Cartão-Cesta Básica será atualizado anualmente, mediante decreto do Executivo sempre em 1º de março de cada ano, de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, da Fundação Instituto de Pesquisa Econômicos – FIPE, ou outro que vier a substituí-lo”. É justamente para dizer que somente vai ter a inflação garantida, porque a cesta física, a compra através de licitação, é por licitação, entendeu? Então não tem esta necessidade. Esta emenda está dizendo justamente que é só o cartão-cesta, porque a cesta básica é feita por licitação. Em discussão a emenda o vereador Luiz Braz Mariano fala: A emenda é referente somente ao cartão? Em aparte a vereadora presidente Elisângela Maziero fala: Sim, porque a cesta quando é comprada pela Prefeitura é através de licitação, então a emenda é para garantir isto que o senhor está dizendo. Feita a votação nominal da 2ª emenda ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017, foi aprovada por 15 (quinze) votos favoráveis.Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017, foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão, com duas emendas. A Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Mirandasolicita a prorrogação da sessão, considerando que já ultrapassou o horário regimental, ou seja, já é meia noite, tendo aprovação dos senhores vereadores. 2ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 027/2017, de autoria do Vereador Eduardo Ribeiro Barison, que inclui o Festival Junino no Calendário Turístico do Município de Mococa, já aprovado por unanimidade em 1ª discussão, foi igualmente aprovado em 2ª discussão. 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 19/2017, de autoria dos Vereadores: Eduardo Ribeiro Barison e Elisângela Mazini Maziero Breganoli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de esterilização de instrumentos de trabalho metálicos utilizados em salões e institutos de beleza e dá outras providências, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Em discussão a senhora Presidente diz: Eu gostaria de registrar que este projeto tem como relator o vereador Francisco Carlos Cândido, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apresentou uma emenda supressiva, com a seguinte redação: "Emenda Supressiva: Suprimir o artigo 3º e renumerar os demais artigos". Feita a votação a emenda foi aprovada por unanimidade. Em discussão o projeto o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Meus colegas, me desculpe pela hora, mas este é um projeto de autoria minha e da vereadora Elisângela, e eu gostaria de falar sobre a importância deste projeto. Hoje uma das principais doenças é a Hepatite C, que leva a óbito e são várias as formas de contaminação, tudo por contaminação venosa, de sangue. Uma das coisas que se observa nesta patologia é que muitos pacientes não sabem relatar de onde pegaram esta patologia. Então não nos cabe falar se foi do dentista, se foi do médico, se foi do salão de manicure. Mas eu sei que os médicos e os dentistas são totalmente fiscalizados com relação a isto, com relação à Vigilância Sanitária. Então este projeto ele tem o objetivo de criar uma proteção maior a essas mulheres que vão ao salão de manicure, pedicure, em barbearias que não usam giletes descartáveis para evitar os riscos, que é a questão da transmissão da Hepatite C, que é uma doença que passa pelo período crônico, depois agudo, que leva à cirrose hepática e até mesmo ao câncer do fígado e que realmente mata. Então eu apresentei este projeto em parceria com a Elisângela. Peço os votos dos colegas em relação a este projeto, porque vejo que é um projeto de suma importância para a saúde pública do nosso Município. Este é o pedido que faço a todos os nobres colegas. Em discussão o vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho fala: Só queria parabenizar os vereadores Eduardo Barison e a Elisângela pelo projeto. Feita a votação, o Projeto de Lei nº 19/2017 foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão, com uma emenda. EXPLICAÇÃO PESSOAL: VEREADOR AGIMAR ALVES: Senhora presidente, nobres colegas e público presente. Eu só gostaria de deixar registrado em ata que eu e o vereador Pelezinho estivemos na Assembleia Legislativa junto com o prefeito. Foi valiosa a viagem, porque encontramos com várias autoridades. O deputado Baleia Rossi disse que irá liberar um milhão de reais para a cidade de Mococa. Também o Pelezinho conversou com o deputado dele e conseguiu várias emendas que em breve será confirmada. Também estive com o Caruso junto com o Pelezinho, já está cadastrado lá mais emendas que serão liberadas para nós. Eu gostaria de deixar três palavras a respeito do projeto, porque não deu conta de eu falar, estava tumultuado, são três coisas que eu penso. Sempre vem para nós essa bomba para nós definirmos, mas com as graças de Deus estamos aqui, um fica feliz, o outro fica talvez contrariado, sempre vai ser assim nesta Casa. Mas a gente foi pela maioria dos funcionários conforme pesquisa feita, pensando também no comércio, aonde fica esse dinheiro para a cidade. Se o dinheiro fica na cidade, queiram ou não, esse dinheiro reverte um pouco aos cofres públicos, onde aumenta um pouco a receita, que talvez amanhã pode ser revertido ao próprio funcionário num aumento melhor na sua remuneração. Firma está difícil, produção está difícil também pela situação que estamos passando, então era isto a nossa preocupação, mas nadacontra o funcionário, cada um tem o seu valor, merece respeito. Então é isto que eu gostaria de deixar registrado em ata, a minha posição e o porquê. Se fosse para tirar a cesta, eu votaria contra, de jeito nenhum, porque o funcionário merece, aí estaria tirando da mesa do funcionário, mas até agora eu não vi que está tirando da mesa de ninguém, é certeza que o dinheiro ou a cesta-alimentação vai estar na mesa do funcionário. Não havendo mais matérias na Ordem do Dia, nem mais inscritos para falar em Explicação Pessoal e nem na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando antes os senhores vereadores para uma sessão extraordinária, logo em seguida, conformeREQUERIMENTO aprovado. Lavrou a Ata a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, 2ª Secretária da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa _________________________________________________________________.
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